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VOTO

EXMA. SRA.JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMORELATORA CONVOCADA:

Conheço dos embargos declaratórios, pois foram interpostos tempestivamente e se encontram preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 

De fato, as alterações trazidas pela Lei 12.703/12 trouxeram uma nova sistemática de fixação dos juros remuneratórios da caderneta de poupança, afetando os patamares fixados no acórdão embargado.

Conforme o art. 12 da Lei 8.177/91, com a nova redação trazida pela Lei nº 12.703/2012, a remuneração adicional será: 

“a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, enquanto a meta da taxa Selic ao ano, definida pelo Banco Central do Brasil, for superior a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento); ou                  

b) 70% (setenta por cento) da meta da taxa Selic ao ano, definida pelo Banco Central do Brasil, mensalizada, vigente na data de início do período de rendimento, nos demais casos.”

Portanto, deve-se considerar a alteração supramencionada no cálculo dos juros incidentes sobre o valor total devido ao autor por ocasião do pagamento das parcelas vencidas da sua aposentadoria especial.

Deste modo, altero o trecho do acórdão na parte dispositiva, que trata dos juros remuneratórios, para o seguinte texto:

“Os juros remuneratórios são devidos desde a citação, no percentual de 1% (um por cento) do valor de cada parcela vencida, incidindo essa taxa até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a partir de quando devem ser praticados os juros remuneratórios da caderneta de poupança, segundo critérios estabelecidos no art. 12 da Lei 8.177/91.”

Por todo o exposto, DOU PROVIMENTO aos embargos opostos pela autarquia, para alterar o acórdão, na parte dispositiva, que trata sobre os juros remuneratórios das parcelas vencidas da aposentadoria especial concedida ao autor, nos termos da fundamentação supra.

É o voto.
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